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“CAPITAL NACIONAL DO CACAU” 

 

 

RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO BALANÇO GERAL 2022 

A referida competência consiste em o controle interno, analisar a 

documentação dentro dos princípios da legalidade, probidade e moralidade da 

Prestação de Contas do exercício financeiro de 2022, visando a eficiência nos 

procedimentos    da    Prefeitura    Municipal    de    Medicilândia - PA,    conforme    

detalhamento abaixo: 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

(A) VERIFICAÇÃO DA ARRECADAÇÃO NO EXERCICIO DE 2022 

A     seguir     serão     apresentadas,     de     forma     sintética,     as     

informações referentes às Demonstrações Contábeis e Financeiras do exercício de 

2022. 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

Comparativo Receita Prevista X Receita Arrecadada  

Receita Corrente 

Prevista R$ 

 
113.509.799,20 Receita Corrente 

Arrecadada R$ 

119.515.786,23 

Receita de 

Capital Prevista 

R$ 

 
 

8.272.000,00 

Receita de Capital 

Arrecadada R$ 

3.777.473,97 

(-) Deduções -8.073.200,00 (-) Deduções -9.325.382,45 

Receita Total 

Prevista 

 
113.708.599,20 

Receita Total 

Arrecadada 

 
113.967.877,75 

 
  
 
 Receita Total Arrecadada no ano de 2022 foi de R$ 113.967.877,75 
(cento e treze milhões, novecentos e sessenta e sete mil, oitocentos e setenta 
e sete reais e setenta e cinco centavos). 

 

Comparativo Despesa Autorizada X Despesa Realizada 
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Despesa Corrente 

Fixada R$ 

105.585.009,68 
Despesa Corrente 

Realizada 

102.965.604,87 

Despesa de 

Capital    Fixada 

R$ 

25.200.079,63 
Despesa de Capital 

Realizada R$ 

14.106.629,07 

(-) Reserva de 
Contigencia 

647,62 Superávit 
Orçamentário R$ 
 

- 

Receita Total 

Prevista 

113.708.599,20 Despesa Total 

Realizada 

113.072.233,94 

A Disponibilidade Financeira em 31/12/2022 foi de R$ 9.254.588,30 (nove milhões, 

duzentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e oito reais e trinta 

centavos). 

GASTOS COM EDUCAÇÃO 

Apresenta-se, os gastos na função educação na ordem de R$ 

52.319.893,02 (cinquenta e dois milhões, trezentos e dezenove mil, oitocentos e 

noventa e tres reais e dois centavos) dentre as quais estão as despesas realizadas 

com Remuneração dos Profissionais da educação (FUNDEB 70%) no exercício de 

2021 o total percentual de 71,55%. A aplicação final do 50% da complementação 

do VAAT, atingiu o 52,80% e a complementação do do VAAT com despesas de 

capital atingiu 15,59%,  e aplicação na função educação no percentual de 42,44% 

   

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM EDUCAÇÃO  

 FONTES   TOTAL  

 COTA PARTE FPM  31.869.274,32 

 COTA PARTE DO ITR  170.893,97 

 TRANSFERENCIA FINANCEIRA LC 87/96   

 ICMS - 100%  15.969.375,31 

 IPVA  948.117,49 

 IPI EXPORTAÇÃO  520.856,86 

 IPTU  161.975,99 

 IRRF  1.226.737,08 

 ITBI  916.326,51 

 ISS  2.153.487,14 

 TOTAL DOS IMPOSTOS ARRECADADOS E TRANSFERIDOS  53.973.044,67 

 TOTAL DA DESPESA NA FUNÇÃO EDUCAÇÃO  52.319.893,03 

 (-) MENOS RECURSOS TRANSF. APLICAÇÃO  22.891.039,69 
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 Ganho do FUNDEB  44.688.017,60 

 Salário Educação  556.064,66 

 PDDE  8.220,00 

 PNATE  310.114,91 

 PNAE 539.412,15 

 FNDE 107.964,21 

 Royalty do Petróleo à educação 529.644,51 

Programa Estadual  538.126,48 

 Restos a Pagar sem disponibilidade de recurso Educação  3.925.519,95 

      Restos a Pagar sem disponibilidade FME 508.882,55-                    

      Restos a Pagar sem disponibilidade FUNDEB  3.416.637,40-                       

      Rendimento de Aplicação Financeira 692.574,99 

 VALOR LIQUIDO APLICADO NO MDE  13.466.072,54 

 % APLICADO EM EDUCAÇÃO  42,44% 

 

GASTOS COM SAÚDE 

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM SAÚDE 

FONTES TOTAL  

Quota parte do FPM 31.869.274,32 

 ICMS   15.969.375,31 

 IPI  520.856,86 

 IPVA 948.117,49 

 ITR 170.893,97 

 IPTU 161.975,99 

ISS/QN 2.153.487,14         

 IRRF 1.226.737,08 

 ITBI 916.326,51 

Lei complementar N 87/96 
-                            

 IOF - Juros e Multas -                                                      

Total dos Impostos Arrecadados e Transferidos  
53.937.044,67 

 

Valor a aplicar (15% conforme Art. 77 do ADCT.) 
              

8.090.556,70  

Aplicação em Saúde - Despesa  (Função Saúde) 22.129.664,86             

(-) Transferências de Recursos para a Saúde (SUS) 
            

10.932.027,16  

(-) Transferências de Recursos do Estado   
                  

255.328,30  

(-) Outras Receitas 
                  

176.548,22  

 = Valor Líquido Aplicado em Saúde 
              

10.694.162,87 

Percentual de Rec. Próprios Aplicados em Saúde 19,83% 
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Os gastos constitucionais realizados na função Saúde totalizaram o 

montante de R$ 22.129.664,86 (vinte e dois millhões, cento e vinte nove mil, 

seiscentos e sessenta e quatro reais e oitenta e seis centavos), que correspendem 

a uma aplicação percentual de 19,83% relativa a receita tributária do municipal. 

PROCESSOS LICITATÓRIOS 

Com isso informamos que todos os processos licitatórios do ano de 2022 

da Prefeitura Municipal de Medicilândia passaram por análise, da Controladoria do 

Município, onde são emitidos pareceres analisando a documentação apresentada 

pelas empresas que participaram do certame, valores a serem contratados pela 

Administração e concluindo pela continuidade do procedimento se estiverem de 

acordo com a Lei 8.666/93. 

Logo após os autos são remetidos à Comissão de Licitação para 

providências necessárias. No que tange às Licitações, informamos que os 

processos Licitatórios referentes às despesas realizadas no exercício de 2022, foram 

encaminhadas a esse Egrégio Tribunal de Contas, conforme exigência Legal. 

 
 
CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a Unidade Central de Controle Interno é de parecer 

que a gestão cumpriu a parte, no que se refere à legalidade dos atos de Gestão 

Tendo em vista as análises realizadas concluímos que, o Poder executivo atendeu 

em sua maioria aos requisitos da gestão fiscal, administrando seus gastos dentro da 

receita arrecadada e mantendo o equilíbrio financeiro, além do que cumpriu com o 

principio da transparência divulgando os relatórios resumidos de execução 

orçamentária e de gestão fiscal. 

É o parecer. 

 
Adrieli Sousa de Araújo 

Controlador (a) interno (a) 

Decreto nº 146/2022-GAB/PMM 
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